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1. Programa de Medidas a Implementar para a Prevenção e Mitigação dos Riscos Identificados 

Para a definição de medidas que mitiguem o impacto de catástrofes é necessária a identificação dos 

perigos presentes no território e a avaliação e caracterização do risco associado a estes perigos. A 

avaliação do risco pressupõe a identificação das áreas de suscetibilidade e o levantamento da 

vulnerabilidade do território aos diferentes perigos considerados. 

De acordo com a Resolução n.º 30/2015, de 7 de maio, a avaliação de risco constitui uma etapa prévia ao 

processo do planeamento de emergência, pelo que se passa a considerar dispensável a sua apresentação 

detalhada nos planos de emergência de proteção civil, devendo apenas os mesmos incluir uma tipificação 

dos riscos presentes no território. 

Deste modo, consideram-se presentes no município de Santo Tirso os perigos identificados na 

Parte I - Enquadramento, propondo-se medidas de prevenção e mitigação do risco associado a cada 

um dos perigos identificados. 

Importa salientar a importância de uma visão conjunta do risco, isto é, de uma análise multirrisco. 

A avaliação de riscos ligados a diferentes fontes é geralmente feita através de análises independentes. 

No entanto, considerou-se pertinente uma visão global do risco no espaço concelhio, optando-se, de 

acordo com as orientações fornecidas a nível nacional (ANEPC), pela utilização de uma matriz de risco que 

em função dos graus de probabilidade e gravidade resultam diferentes graus de risco. 

Percebeu-se no decorrer da elaboração desta matriz que as dificuldades em quantificar a vulnerabilidade 

“grau de perda de um elemento ou conjunto de elementos vulneráveis, resultante da ocorrência de um 

fenómeno (natural ou induzido pelo Homem) com determinada magnitude ou intensidade” (Zêzere et al, 

2005, p.2) justificam em grande medida a utilização da matriz de risco.  

No entanto de salientar algumas dificuldades inerentes aos critérios que estão na base dos graus de 

probabilidade e gravidade - fundamentais para avaliação multirrisco. A apresentação de novos critérios 

configuraram-se essenciais para adequar à realidade concelhia e aos dados estatísticos recolhidos. 

Em prática, isto significa que uma abordagem "multirrisco" é mais do que uma simples agregação de 

riscos. Revela diferentes ponderações dos riscos em função do grau de risco definido. O cálculo final - 

mapa multirrisco - permite uma imagem global do risco no território. 
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A análise conjunta e a qualificação dos riscos em graus que podem afetar o espaço concelhio (abordagem 

multirriscos) é um fator básico para o desenvolvimento de um ambiente e uso da terra sustentável, bem 

como para uma gestão competente de emergência antes e durante eventos catastróficos. 

Comparando com a análise clássica de riscos individuais estes métodos podem fornecer um esquema 

formal para comparar e classificar os diferentes tipos de fenómenos perigosos (naturais, industriais, etc.), 

considerando os "efeitos em cascata", que são normalmente negligenciados em riscos única análise. 

Portanto, a abordagem multirriscos não é uma alternativa para análise de risco individual.  

No ordenamento do território é fundamental uma abordagem multirrisco. Todos os riscos relevantes que 

ameaçam uma determinada área, bem como a vulnerabilidade desta área têm que ser fatores a 

considerar (Marzocchi et al).  

Numa abordagem multirrisco é preciso ir além de considerações sectoriais de riscos (Greiving2002 e 

Schmidt-Thomé, 2005). Esta abordagem oferece a grande vantagem de considerar uma fusão única dos 

riscos em análise (M.S. Kappes, M. Keiler & T. Glade, 2010). 

Salienta-se, no entanto, que nas práticas de ordenamento do território da Europa pouca atenção é dada 

para as abordagens multirrisco. Poucos são os países da Europa que tratam esta temática. Somente em 

países como França e Suíça a abordagem multirriscos é parte integrante do planeamento atual (Greiving, 

S., 2006). 

No que diz respeito especificamente ao termo "multirriscos" este surgiu na política internacional do 

ambiente associado ao objetivo de redução do risco e do desenvolvimento sustentável (Agenda 21 e Plano 

de Joanesburgo). Neste contexto, a análise de risco de perigos múltiplos foi identificado como aspeto 

central e base para a gestão de risco e, assim, para a redução de risco e sustentável de desenvolvimento.  

Espera-se que a presente análise multirrisco, que reflete sobre os principais riscos que afetam o concelho 

de Santo Tirso, ajude a esclarecer algumas ideias-chave ao redor do conceito de multirrisco. Pretende-se 

de alguma forma, através de uma análise conjunta dos riscos, contribuir para "evitar o que é evitável e 

atenuar o inevitável" (J. Deleu et al). 
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1.1 ESTRATÉGIAS GERAIS 

No âmbito da definição de estratégias para mitigação dos efeitos associados a acidentes graves ou 

catástrofes, identificam-se nesta secção as que são transversais a todos os tipos de perigo: 

 

a. As que decorrem da Lei de Bases de Proteção Civil1, como o direito à informação e formação dos 

cidadãos, de acordo com a qual os cidadãos têm direito à informação sobre os riscos a que estão sujeitos, 

bem como sobre as medidas adotadas e a adotar de modo a minimizar os efeitos de acidente grave ou 

catástrofe.  

Esta estratégia pode incluir na sua implementação, o desenvolvimento de ações de 

informação/sensibilização destinadas à população em geral, mas também às instituições públicas e 

privadas, consciencializando-as das responsabilidades que recaem sobre elas; 

 

b. A atualização das bases de dados de ocorrências para uma permanente atualização dos níveis de risco 

e das áreas de suscetibilidade;  

 

c. A manutenção do inventário atualizado de meios materiais e humanos que poderão ser ativados em 

caso de emergência; 

 

d. A articulação com os instrumentos de gestão territorial, complementando as estratégias ali definidas 

para a diminuição das vulnerabilidades e para a minimização dos riscos identificados; 

 

e. A promoção da realização de exercícios aos diferentes níveis; 

 

f. A maximização da eficiência das ações de socorro promovendo a realização de planos de emergência 

concisos e centrados nas componentes operacionais (potenciar a eficiente gestão de recursos 

disponíveis); 

 

g. Estabelecer parcerias com a comunidade académica no sentido de garantir que todas as ocorrências 

                                                                 
1 Números 1 e 2 do Artigo 7.º da Lei de Bases da Proteção Civil (Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 80/2015, de 3 de 

agosto) 
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registadas no território municipal (ocorrências registadas pelos APC) são estudadas e catalogadas. Esta 

ação terá por finalidade melhorar, de forma contínua, as metodologias de produção de cartografia de 

suscetibilidade aos diferentes riscos presentes no município. 

1.2 ESTRATÉGIAS ESPECÍFICAS 

Para além da definição de estratégias de carácter geral, úteis para a maximização da eficácia e eficiência 

de ações transversais aos vários tipos de perigo, identificam-se nesta secção as estratégias de mitigação 

para os principais tipos de risco que poderão afetar o território municipal, indicando ainda os 

instrumentos legais que concorrem para a mitigação das suas consequências. 

Quando a mitigação dos riscos naturais se associa à visão da sustentabilidade o objetivo torna-se “ (…) a 

criação de um desenvolvimento que reduza a vulnerabilidade das populações aos desastres naturais 

operando concomitantemente no sentido de reduzir a pobreza, fornecer emprego e promover a atividade 

económica e melhorar as condições de vida das populações. Aos critérios de sustentabilidade economia, 

ambiental e social acresce um quarto: o desenvolvimento sustentável deve ser resiliente à variabilidade 

natural da terra (…)” (GODSCHALK, 1999, pág. 526), sendo para tal impreteríveis duas características do 

sistema: 

- Comprometimento, referente à dedicação dos planeadores de mitigar os impactos do hazard 

anteriormente à ocorrência do desastre;  

- Capacidade, ou seja, a competência de planear e implementar programas de mitigação, indicada pelos 

recursos humanos, legais e fiscais disponíveis, a efetividade da comunicação e motivação 

intergovernamental, o conhecimento e instrumentos para analisar e lidar com os riscos e os resultados 

do planeamento e investimentos na mitigação.  

Na realidade a legislação, seja nacional ou aplicável ao território em causa, é um dos primeiros 

instrumentos para a mitigação de riscos, existindo diplomas legais, normas e regulamentos que suportam 

medidas e posturas municipais. Exemplo disto é o Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, que 

estabelece o Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais no território continental e define as suas regras 

de funcionamento. 

Também as ações de sensibilização constituem uma forma de mitigar e promover uma cultura de 

segurança. Neste sentido, a Câmara Municipal de Santo Tirso tem desenvolvido diversas iniciativas, de 

salientar a mais recente, realizada, no âmbito das comemorações do Dia da Proteção Civil, com objetivo 

de divulgar a atividade de proteção civil. 
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Igualmente o PDM é um instrumento de mitigação do risco, integra no seu relatório um capítulo 

designado “Qualificação ambiental”. No subcapítulo 4.5 “Prevenção de riscos naturais” são focados os 

riscos de cheias, os riscos de incêndio rural e a suscetibilidade geomorfológica. 

Incidem sobre o território municipal os seguintes planos sectoriais, que vinculam as entidades públicas: 

 Plano de Gestão da Região Hidrográfica Cávado, Ave e Leça (2016-2021) (PGRH-Cávado, Ave e 
Leça (2016-2021)) 

 Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PNDFCI) - RCM n.º 65/2006 de 26 de 

maio; 

 Plano Rodoviário Nacional (Decreto-Lei n.º 222/98, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

98/99, de 26 de Julho, pela Declaração de Retificação n.º 19-D/98, de 31 de outubro e pelo 

Decreto-Lei n.º 182/2003, de 16 de Agosto) 

 Plano Nacional de Emergência de Proteção Civil (PNEPC) - RCM nº 87/2013, de 11 de dezembro; 

 Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas (PMAAC) da Área Metropolitana do 

Porto (AMP); 

 Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas (EMAAC); 

 Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais (PNGIFR) - RCM n.º 45-A/2020, de 16 de 

junho. 

Sobre o território municipal impendem várias Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade Pública. 

De salientar também, o Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios, que contempla diversas 

ações, as quais vão de encontro aos cinco eixos estratégicos definidos no Plano Nacional de Defesa da 

Floresta Contra Incêndios (PNDFCI), correspondentes a grupos de atividades relacionadas de forma a 

atingir objetivos gerais e específicos.  

Assim, estão definidos cinco eixos: 

 1º Eixo Estratégico - Aumento da resiliência do território aos incêndios florestais; 

 2º Eixo Estratégico - Redução da incidência dos incêndios; 

 3º Eixo Estratégico - Melhoria da eficácia do ataque e da gestão dos incêndios; 

 4º Eixo Estratégico - Recuperação e reabilitação dos ecossistemas; 

 5º Eixo Estratégico - Adaptação de uma estrutura orgânica e funcional eficaz. 

https://www.imt-ip.pt/sites/IMTT/Portugues/InfraestruturasRodoviarias/RedeRodoviaria/Documents/Plano_Rodoviario_Nacional.pdf
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Face à realidade do concelho de Santo Tirso, as ações propostas procuram satisfazer os objetivos e as 

metas preconizadas nos cinco eixos estratégicos definidos, estando organizadas e hierarquizadas em 

função do impacto esperado na resolução dos problemas identificados no município. 

A insegurança de edificações inseridas ou confinantes com os espaços florestais é um problema 

recorrente que tem como base a falta de perceção, por parte dos proprietários, do risco em que se 

encontram perante um eventual incêndio e que os leve à tomada de iniciativas que diminuam esse mesmo 

risco.  

Neste sentido, importa desenvolver ações que promovam uma maior proteção de pessoas e bens, e que, 

a prazo, possam fazer parte do quotidiano de todos aqueles que possuam bens em espaço rural ou com 

ele confinante. 

Face ao exposto, a criação e manutenção de faixas de gestão de combustível é uma realidade, dando 

prioridade às zonas com maior vulnerabilidade aos incêndios florestais, nomeadamente: os edifícios 

integrados em espaços rurais, os aglomerados populacionais, parques e polígonos industriais, aterro 

sanitário, infraestruturas e equipamentos florestais de recreio, rede viária, rede ferroviária, rede de 

transporte de gás, rede elétrica de alta e muito alta tensão, inseridos ou confinantes com os espaços 

florestais definidos no PMDFCI. 

Procedeu-se igualmente à criação e manutenção de redes de infraestruturas - rede viária e pontos de 

água e à implementação de sinalização de infraestruturas DFCI.  

O elevado número de ocorrências verificadas nos últimos anos, leva-nos a concluir da necessidade de uma 

intervenção eficaz ao nível da prevenção, entendida esta como um conjunto das atividades que têm por 

objetivos reduzir ou anular a possibilidade de se iniciar um incêndio, diminuir a sua capacidade de 

desenvolvimento e mitigar os efeitos indesejáveis que o incêndio pode originar, ou seja, que atua em duas 

vertentes principais, o controlo das ignições e o controlo da propagação.  

Neste sentido, realizam-se diversas ações de sensibilização junto da população em geral e junto da 

comunidade escolar em particular. 

Para cumprimento do terceiro eixo estratégico - melhoria da eficácia do ataque e da gestão dos incêndios, 

em reunião da Comissão Municipal de Defesa da Floresta (CMDF) foi elaborado um esquema de vigilância 

e deteção, dividindo o concelho de acordo com as áreas de intervenção de cada entidade, dando 

continuidade ao trabalho desenvolvido. 
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Participam nas ações de vigilância, fiscalização e primeira intervenção, as três corporações de bombeiros 

do concelho - Santo Tirso, Tirsenses e Vila das Aves, as equipas de vigilância e primeira intervenção da 

câmara municipal - Equipa de Sapadores Florestais e Equipa DFCI, a GNR - Santo Tirso e Vila das Aves, a 

PSP e a Polícia Municipal.  

Esta articulação de meios e entidades garante que toda a área florestal do concelho esteja sob vigilância 

e visa diminuir o tempo entre a deteção, o alerta e a 1ª intervenção.  

A defesa da floresta implica também a articulação de esforços integrados das entidades, organismos e 

agentes. Assim a contínua operacionalização da Comissão Municipal de Defesa da Floresta e do Serviço 

Municipal de Proteção Civil é um dos objetivos estratégicos a atingir. 

Nas tabelas seguintes identificam-se as estratégias de mitigação específicas para cada risco. São deste 

modo evidenciadas as medidas específicas a adotar em função do tipo de risco. 
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1.3 MEDIDAS DE PREVENÇÃO A ADOTAR (AUTOPROTEÇÃO) 
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1.4  ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO 

RISCOS DE ORIGEM NATURAL 

Cheias e inundações 

 Incrementar a articulação com sistemas de monitorização que permitam a difusão atempada dos 

limiares de precipitação acima dos quais podem ocorrer cheias e inundações urbanas.  

 Realizar, com especial incidência junto da população local, ações de sensibilização que sustentem 

a necessidade de garantir a não ocupação dos leitos de cheia. Realizar ações de sensibilização 

nas zonas de elevada suscetibilidade, para difundir os procedimentos que deverão ser adotados 

pela população após receção dos avisos da proteção civil; 

 Realizar ações de sensibilização junto das populações para o reconhecimento dos sinais de aviso; 

 Avaliar a necessidade de ter em reserva (ou definidos locais de fácil abastecimento) meios de 

reforço de infraestruturas e de contenção das margens dos cursos de água mais suscetíveis como 

sejam, por exemplo, sacos de areia; 

 Realizar, com especial incidência junto da população local, ações de sensibilização que sustentem 

a necessidade de garantir a manutenção e limpeza dos sistemas de drenagem das águas pluviais. 

 Estabelecer parcerias com a comunidade académica no sentido de desenvolver modelos de 

previsibilidade temporal/espacial de ocorrência de cheias e de inundações, assim como a sua 

atualização e avaliação de soluções técnicas adequadas. 

Sismos 

 Sensibilizar os promotores para a importância de que todas as edificações cumpram os 

regulamentos de dimensionamento para fazer face aos sismos, em particular quando se tratam 

de edifícios como os dos APC que deverão estar localizados em locais de baixa suscetibilidade e 

construídos com as adequadas técnicas construtivas; 

 Sensibilizar os poderes locais para as obrigações decorrentes da Resolução da Assembleia da 

República n.º 102/2010, de 11 de agosto de 2010 - Adoção de medidas para reduzir os riscos 

sísmicos; 

 Realizar ações de sensibilização da população tendo em vista a divulgação dos comportamentos 

de autoproteção a adotar em caso de sismo. 
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Movimentos de massa em vertentes 

 Sensibilizar os promotores para a importância de que todas as edificações cumpram os 

regulamentos de dimensionamento para fazer face aos sismos, em particular quando se tratam 

de edifícios como os dos APC que deverão estar localizados em locais de baixa suscetibilidade e 

construídos com as adequadas técnicas construtivas. Sensibilizar os poderes locais para as 

obrigações decorrentes da Resolução da Assembleia da República n.º 102/2010, de 11 de agosto 

de 2010 - Adoção de medidas para reduzir os riscos sísmicos; 

 Realizar ações de sensibilização da população tendo em vista a divulgação dos comportamentos 

de autoproteção a adotar em caso de sismo; 

 Articular com os instrumentos de gestão territorial o cumprimento de condicionantes de uso do 

solo nas zonas definidas como de elevada suscetibilidade a movimentos de massa em vertentes, 

garantindo, entre outros, a proibição de construção de hospitais, escolas, edifícios com 

importância na gestão da emergência e edifícios de habitação; 

 Definir, nas zonas de elevada suscetibilidade, em sede de Plano Municipal de Ordenamento de 

Território, as medidas preventivas relativamente à segurança de pessoas e bens face à 

instabilidade de vertentes, os quais poderão incluir, entre outros, a realização de obras de 

estabilização e reforço a fim de aumentar a segurança de estruturas já existentes; 

 Incrementar a articulação com sistemas de monitorização que permitam a difusão atempada dos 

limiares de precipitação acima dos quais podem ocorrer movimentos de massa em vertente, 

sabendo-se que a precipitação é o principal fator desencadeante.  

Avaliar a implementação de um sistema de monitorização contínua no tempo associado a 

sistemas de alerta no âmbito dos movimentos de massa em vertentes, que permita a 

identificação e acompanhamento de indícios de instabilidade no terreno, como, por exemplo, à 

abertura de fendas reveladoras do início de alguns processos de instabilidade; 

 Realizar simulacros de modo a avaliar constrangimentos ao nível do tempo previsto para a 

implementação de ações no terreno, considerando os diferentes tipos de movimentos de massa 

que podem ocorrer na Trofa, ou seja, movimentos com diversas dinâmicas em termos de rapidez 

de desencadeamento dos processos, a que estarão associados tempos de resposta diferentes; 

 Garantir o cumprimento da legislação relativa a Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, 

de 3 de outubro, que estabelece as orientações estratégicas e o quadro metodológico de 

definição da Reserva Ecológica Nacional, e que integra como uma das áreas de prevenção e 

redução de riscos naturais as “Áreas de Instabilidade de Vertentes”, definidas como áreas que, 

devido às suas características de solo e subsolo, declive, dimensão e forma da vertente ou 
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escarpa e condições hidrogeológicas, estão sujeitas à ocorrência de movimentos de massa em 

vertentes, incluindo os deslizamentos, os desabamentos e a queda de blocos; 

 Estabelecer parcerias com a comunidade académica no sentido de desenvolver modelos de 

previsibilidade temporal/espacial de ocorrência de movimentos de massa em vertentes, assim 

como a sua atualização e avaliação de soluções técnicas adequadas; 

 Promover uma “consciência preventiva do risco” entre as autoridades e populações locais sobre 

os riscos de movimentos de massa em vertente, permitindo que as sociedades desenvolvam 

procedimentos/organização de coexistência com a dinâmica do meio físico, em particular no que 

respeita aos movimentos de massa em vertentes. Estas ações podem incluir, por exemplo, a 

realização de ações de sensibilização tendo em vista a divulgação dos comportamentos de 

autoproteção a serem adotados em caso de ocorrência de movimentos de massa. 

 

RISCOS DE ORIGEM TECNOLÓGICA 

Acidentes Rodoviários  

 Garantir a atualização de forma continuada da base de dados relativa a acidentes rodoviários, a 

qual deverá compreender as coordenadas dos acidentes ocorridos e informação complementar 

relativa à tipologia do acidente, ao número de vítimas envolvidas e ao tipo de veículos 

envolvidos; 

 Promover a realização de simulacros envolvendo a ativação dos Planos de Emergência Geral da 

IP - Infraestruturas de Portugal, de forma a analisar a sua eficácia e eficiência e identificar 

constrangimentos operacionais, em articulação com os APC e organismos e entidades de apoio; 

 Promover a melhoria contínua dos processos de avaliação das causas dos acidentes de modo a 

identificar com rigor as áreas onde se deverá atuar prioritariamente (quais os comportamentos 

mais perigosos, características das vias a alterar/evitar, etc.); 

 Identificar as vias com maior suscetibilidade à ocorrência de acidentes diferenciando-as de 

acordo com a tipologia de acidente/vítimas; 

 Realizar exercícios e analisar a sua eficácia e eficiência e identificar constrangimentos 

operacionais; 

 Garantir a existência/atualização de planos prévios de intervenção para as principais vias do 

município. 
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Transporte Terrestre de Mercadorias Perigosas  

 Criar e manter base de dados relativa ao trânsito de substâncias perigosas no município de Santo 

Tirso; 

 Garantir a atualização de forma continuada da base de dados relativa a acidentes no transporte 

terrestre de mercadorias perigosas, a qual deverá compreender, para além das causas e 

consequências dos acidentes, as coordenadas geográficas dos mesmos; 

 Promover ações de formação relativamente aos procedimentos a serem adotados em caso de 

acidente envolvendo diferentes tipos de matérias perigosas; 

 Garantir o cumprimento da legislação relativa ao transporte terrestre, rodoviário e ferroviário, 

de mercadorias perigosas; 

 Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, na sua redação atual (Lei da Água), a qual define medidas 

de proteção contra acidentes graves de poluição, nomeadamente (artigo 42.º) medidas e 

informação a incluir nos planos de recursos hídricos; 

 Garantir a existência/atualização de planos prévios de intervenção para as principais vias do 

município. Estes deverão compreender procedimentos a serem adotados de acordo com 

diferentes tipologias de substâncias perigosas, incluindo os meios necessários para a mitigação 

do risco; 

 Realizar periodicamente exercícios relativos a acidentes no transporte terrestre de mercadorias 

perigosas. 

Acidentes em infraestruturas fixas de transporte de produtos perigosos 

 Realizar exercícios relativos a esta tipologia de acidentes. 

 Garantir, em colaboração com a REN Gasodutos (entidade responsável pela gestão da rede de 

transporte de gás natural), que as áreas de servidão deste tipo de infraestrutura apresentam uso 

condicionado. Acompanhar a eventual instalação de infraestruturas nas proximidades do 

gasoduto. 

 No que se refere à legislação para além da introdução de restrições de uso do solo em zonas de 

influência (nomeadamente ao nível dos planos diretores municipais) importa salientar a Lei da 

Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, na sua redação atual), a qual define medidas de 

proteção contra acidentes graves de poluição, nomeadamente (artigo 42.º) medidas e 

informação a incluir nos planos de recursos hídricos. 
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Incêndios urbanos e industriais 

 Garantir que os Bombeiros Voluntários realizam exercícios relativos a estratégias de socorro e 

de combate a incêndio em edifícios (de diferentes tipologias); 

 Realizar exercícios que envolvam APC e entidades e organismos de apoio, que permitam avaliar 

o tempo decorrido entre o alerta e o controlo do TO, bem como da eficácia das operações a 

implementar. 

 Manter atualizada a informação relativa aos meios disponíveis no município para fazer frente 

a esta tipologia de risco. 

 Contribuir para o cumprimento da legislação em vigor, relativa à Segurança contra Incêndio em 

Edifícios. 

Acidentes com substâncias perigosas (acidentes industriais) 

 Criar e manter base de dados com as indústrias do município, com indicação do uso e/ou 

produção de matérias perigosas e respetiva identificação. 

 Participar nos exercícios relativos aos Planos de Emergência dos estabelecimentos que lidam com 

substâncias perigosas. 

 Acompanhar a divulgação à população (pelos SMPC com a colaboração do operador do 

estabelecimento) de medidas específicas de autoproteção a adotar em caso de acidente grave 

 Apoiar os Bombeiros com incentivos à formação especializada nesta área. 

Colapso de edifícios de utilização coletiva 

 Organizar, através dos SMPC, exercícios envolvendo a evacuação dos edifícios de utilização 

coletiva; 

 Respeitar as medidas de autoproteção destes edifícios. 

Acidentes em instalações de combustíveis 

 Garantir a manutenção de bases de dados geográficos com todos os estabelecimentos de 

abastecimento de combustível do município que permitam ainda identificar elementos vitais 

e/ou sensíveis na sua proximidade; 

 Realizar exercícios que envolvam APC e entidades e organismos de apoio, que permitam avaliar 

o tempo decorrido entre o alerta e o controlo do TO, bem como da eficácia das operações a 

implementar; 



Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil  

Santo Tirso  

 

 

29 

Anexo II – Programa de Medidas 

Versão 05 | novembro de 2022 

 Manter atualizada a informação relativa aos meios disponíveis no município para fazer frente a 

esta tipologia de risco. 

RISCOS MISTOS 

Incêndios florestais 

 Garantir a articulação com o PMDFCI; 

 Planear a gestão de faixas de combustível; 

 Articular os sistemas de vigilância e deteção com os meios de 1.ª intervenção; 

 Estudar e conhecer as dinâmicas do incêndio em termos municipais, por forma a adequar a 

vigilância e as campanhas de sensibilização; 

 Melhorar a eficácia do rescaldo e vigilância pós rescaldo; 

 Melhorar os meios de planeamento, previsão e apoio à decisão; 

 Melhorar as infraestruturas e logística de suporte à Defesa da Floresta Contra Incêndios; 

 Recuperar e reabilitar os ecossistemas. 

 

2. Programa de medidas a implementar para a garantia da manutenção da operacionalidade 

do Plano 

De modo a garantir a permanente operacionalidade do plano de emergência de proteção civil, deverá 

manter-se a prontidão dos agentes e entidades nele envolvidos e recolher lições para a sua melhoria e 

atualização permanentes. Assim, deverão ser realizados exercícios com periodicidade máxima de dois 

anos, nos termos do disposto no nº 3 do artigo 8º da Resolução nº 30/2015, de 7 de maio. Os referidos 

exercícios poderão envolver o teste à totalidade ou apenas a parte do Plano. Estes serão do tipo TTX, CPX 

ou LIVEX.  

Deverão ainda ser previstas outras ações destinadas a garantir a operacionalidade do Plano, tais como, 

por exemplo, a implementação de sistemas de monitorização, alerta e aviso ou a elaboração de diretivas, 

planos operacionais ou planos prévios de intervenção.  

Deverá igualmente ser prevista a realização de ações de sensibilização e formação, destinadas tanto à 

população como às entidades intervenientes nos planos, nomeadamente visando: 
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• Garantir que todas as entidades intervenientes no plano estão inteiradas dos procedimentos e 

instruções específicas a realizar face à ativação do plano; 

• Informar a população acerca dos riscos existentes e dos sistemas de aviso implementados; 

• Sensibilizar a população para as medidas de autoproteção mais adequadas para as diferentes tipologias 

de risco. 

Salienta-se que neste âmbito o Serviço Municipal de Proteção Civil participa, frequentemente, em: 

 Exercícios de evacuação e simulacros em estabelecimentos de ensino, empresas públicas e 

privadas; 

 Exercício anual sobre o risco sísmico: “A Terra Treme”; 

 Exposições de trabalhos feitos pelos alunos no âmbito dos clubes de proteção civil sobre riscos e 

outras áreas da proteção civil;  

 Criação de uma mascote do SMPC; dinamização de atividades que envolvem a mascote; 

 Palestras sobre riscos e proteção civil.  

 


